
Assunto: Turismo

O anteprojeto da Constituição inovou em relação à Constituição Federal ao prever uma
seção dedicada ao desenvolvimento de uma política de turismo para o Estado. No
relatório do anteprojeto, o relator, deputado Bonifácio Mourão, explicou que o objetivo
da política é tratar o turismo como atividade econômica essencial à correta exploração
das potencialidades do Estado (página 29). Assim, o artigo 234 do anteprojeto
estabelecia que o Estado, juntamente com os segmentos envolvidos no setor, definirá
a política estadual de turismo. O artigo também definia as suas diretrizes e ações.

Como ficou: No texto final da Constituição, foi criada uma seção própria para o
turismo. O artigo 242 determinou que o Estado apoiará e incentivará o turismo como
atividade econômica, reconhecendo-o como forma de promoção e desenvolvimento
social e cultural. Já o artigo 243 estabeleceu que o Estado, juntamente com o órgão
colegiado representativo dos segmentos do setor, definirá a política estadual de
turismo, observadas as seguintes diretrizes e ações: adoção de plano integrado e
permanente, estabelecido em lei, para o desenvolvimento do turismo no Estado,
observado o princípio da regionalização; incentivo ao turismo para a população de
baixa renda, inclusive mediante estímulos fiscais e criação de colônias de férias;
desenvolvimento de infraestrutura e conservação dos parques estaduais, reservas
biológicas, cavernas e abrigos sob rocha e de todo potencial natural que venha a ser
de interesse turístico; e apoio a programas de orientação e divulgação do turismo
regional e ao desenvolvimento de projetos turísticos municipais; entre outros.
Posteriormente, várias leis regulamentaram os dispositivos constitucionais. Destaca-se
a Lei n° 12.398, de 1996, que dispõe sobre o Plano Mineiro de Turismo. Segundo a lei,
o Plano Mineiro de Turismo deverá: valorizar e preservar o patrimônio histórico cultural
e natural; integrar o desenvolvimento econômico e social das diversas regiões do
Estado; e projetar Minas no País e no exterior; entre outros. Outro exemplo é a Lei
13.173, de 1999, que tratou do  Programa de Incentivo ao Desenvolvimento do
Potencial Turístico da Estrada Real. A lei estabeleceu como objetivos do programa:
possibilitar o incremento da arrecadação do Estado e dos municípios mineiros;
incentivar o investimento privado no território do Estado;  promover a alteração do
perfil de distribuição de renda e elevar o nível de emprego da população do interior do
Estado; promover e divulgar a atividade turística interna e de lazer no Estado; e
resgatar, preservar e revitalizar os pontos de atração turística e de lazer já existentes,
bem como os sítios arqueológicos, espeleológicos e palenteológicos e as paisagens
naturais não exploradas, interligados pela Estrada Real.


